
 
 

 
Esclarecimentos sobre a taxa de desemprego calculada pelo IBGE 

 
O presidente eleito, Jair Bolsonaro, criticou publicamente a metodologia de cálculo da taxa oficial de 
desemprego, classificando-a de “farsa”. Em sua entrevista à Band, Bolsonaro disse que as pessoas que 
recebem Bolsa Família e seguro-desemprego seriam considerados empregados pelo IBGE. Acrescentou 
ainda que é preciso mudar a metodologia da pesquisa, para formular uma “taxa de empregados”, e não 
de desempregados. 
 
A este respeito, a ASSIBGE-Sindicato Nacional tem a informar que: 
 
1)      O IBGE segue padrões metodológicos internacionais em suas pesquisas, com a finalidade de que as 
estatísticas brasileiras sejam comparáveis às dos demais países do mundo; 
 
2)      Na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD-Contínua), principal fonte de 
informação do IBGE sobre mercado de trabalho, são consideradas ocupadas (“empregadas”) as pessoas 
que, na semana de referência da pesquisa, trabalharam por ao menos uma hora em atividade 
remunerada diretamente ou em ajuda à atividade remunerada de outro membro do domicílio. 
 
3)      Sem as condições acima citadas, pessoas que recebem bolsa família, que não procuram trabalho há 
mais de um ano ou que recebem seguro desemprego não são classificadas automaticamente como 
“empregadas”. 
 
4)      A taxa de desemprego inclui todos os indivíduos com 14 anos ou mais, que procuraram trabalho na 
semana de referência da pesquisa e não encontraram, sejam como empregados, como empregadores ou 
por conta-própria; 
 
5)      Os indivíduos que, em idade ativa, desistiram de procurar trabalho são incluídos na categoria de 
“desalentados”; 
 
6)      Além do “emprego” e do “desemprego”, há outras categorias para melhor compreender o 
comportamento do mercado de trabalho, como a subutilização da força de trabalho; 
 
7)      Todos estes indicadores são calculados a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua, que recolhe dados de mais de 211 mil domicílios em 3.500 municípios brasileiros. 
 
O IBGE é reconhecido nacional e internacionalmente pela qualidade do seu quadro técnico e pela 
credibilidade das suas informações. Dentre os princípios que regem seu funcionamento estão a 
independência política e a autonomia técnica na definição de suas metodologias. A intervenção política 
em órgãos oficiais de estatísticas já se mostrou desastrosa para a credibilidade de instituições de 
pesquisa, como ocorreu recentemente na Argentina. 
 
O corpo técnico do IBGE nunca foi fechado à contribuição da sociedade brasileira para o 
aperfeiçoamento das suas pesquisas. A própria implementação da PNAD Contínua foi resultado de 
discussões no âmbito do Fórum do Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares (SPID), que remontam a 
2006. 
 
 
 



 
 
A metodologia das pesquisas não depende da vontade de qualquer governo, pois somos um órgão de 
Estado, a serviço da sociedade brasileira. 
 
Aproveitamos a oportunidade para alertar mais uma vez à sociedade brasileira e ao próximo governo 
que o IBGE necessita, urgente, de concurso público para pessoal efetivo, reestruturação do plano de 
carreira de seus funcionários e de verbas, inclusive para dar conta das tarefas do Censo 2020, 
levantamento estratégico para o país. 
 
Nossa missão é "Retratar o Brasil com informações necessárias ao conhecimento de sua realidade e ao 
exercício da cidadania." Continuaremos a fazê-lo com a dedicação de sempre, mesmo que isso não 
agrade aos governantes. Os políticos passam, a credibilidade do IBGE fica! 
  
Desde já nos colocamos à disposição para mais esclarecimentos que se façam necessários, através dos 
diretores da Executiva Nacional da ASSIBGE-SN. 
 
 
Nota: 
 
Não é a primeira vez que a credibilidade do IBGE e de suas pesquisas é atacada por políticos. Em 2014, os 
senadores Gleisi Hoffman (PT-PR) e Arthur Monteiro (PTB-PE) questionaram o cálculo da renda domiciliar 
per capita. Em resposta, a Presidência do IBGE decidiu suspender temporariamente a divulgação da taxa 
de desemprego, o que levou ao pedido de exoneração do cargo de duas diretoras do Instituto e provocou 
uma greve dos servidores em defesa da democracia interna. Em 2016, o senador Ataídes Oliveira (PSDB-
TO) também atacou a imagem do IBGE, levantando suspeitas sobre a taxa de desemprego. 
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